	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES
Despacho n.º 529/2008 de 11 de Junho de 2008


Considerando que, por meu Despacho datado de 27 de Setembro de 2006, publicado no Jornal Oficial n.º 41, II Série, de 10 de Outubro, sob o n.º 1010/2006, foi adjudicada à empresa “Cotaçor, Construções Santos dos Açores, S.A.”, a empreitada de “Conservação do Edifício do Antigo Convento de São Francisco – Museu de Angra do Heroísmo”, pelo valor de € 501.808,78 (quinhentos e um mil, oitocentos e oito euros e setenta e oito cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de execução de 240 (duzentos e quarenta) dias;

Considerando que, no decurso dos trabalhos da empreitada, referida no parágrafo supra, verificou-se a necessidade de levar a efeito trabalhos a mais, do que os contratados, resultantes, por um lado, de erros e omissões encontrados no projecto de execução e no mapa de medições correspondente, que o projectista foi chamado a esclarecer e a corrigir, por outro lado, da solicitação, por parte da Direcção do Museu de Angra do Heroísmo, para que seja considerada a execução de trabalhos não contemplados no projecto da presente empreitada, imprescindíveis, ao bom acabamento da obra e, por fim, da necessidade de executar trabalhos não previstos, resultantes de situações detectadas no decorrer dos trabalhos, impossíveis de detectar na fase de projecto e imprescindíveis ao bom acabamento final da obra;

Considerando, ainda, as características específicas da obra, cuja complexidade de intervenção num Convento de relevante importância, pelo cunho arquitectónico e decorativo, e que se trata de uma obra de reabilitação, que é reconhecidamente um dos tipos de intervenção com maior grau de imponderabilidade na previsão de trabalhos, e que por mais que se pormenorize os projectos, a probabilidade de surgirem imprevistos é sempre mais elevada no que nas obras comuns, os quais acabam por ter de ser reconhecidos e processados já depois da obra adjudicada;

Considerando, por conseguinte, as justificações, motivos e razões descritas na Informação nº INT-DRAC/2008/468, de 4 de Abril, da Direcção Regional da Cultura, bem como na relação de trabalhos a mais a menos e não previstos, elaborada pela fiscalização da obra, (documento que aqui se dá por integralmente reproduzido);

Considerando, assim, que a realização destes trabalhos traduzem-se numa condição fundamental para garantir uma solução de qualidade mínima de obra acabada e a minimização dos recursos financeiros afectos à presente empreitada;

Considerando, com base na informação prestada pela fiscalização da obra, que o custo total, para esta relação de trabalhos a mais e não previstos, corresponde ao valor de €17.676,22 (dezassete mil, seiscentos e setenta e seis euros e vinte e dois cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o que equivale a uma percentagem adicional de 3,52% do valor da adjudicação da empreitada;

Considerando que, os custos da realização destes trabalhos, somado aos valores do primeiro e do segundo adicional totaliza a importância de € 100.305,11 (cem mil, trezentos e cinco euros e onze cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor;

Considerando que este montante total corresponde a 19,99% do valor da adjudicação; 

Considerando, desta forma, que o valor acumulado dos trabalhos a mais, não ultrapassa o limite quantitativo previsto no n.º 1 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março;

Considerando, no entanto, que o valor acumulado ultrapassa a tolerância do valor percentual de trabalhos a mais, prevista no n.º 2 do artigo 45º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, que é de 15%, mas que é inferior ao montante limite de dois milhões e meio de euros, imposto no n.º 3, do mesmo preceito legal;

Considerando, nestes termos, e pelo exposto, a necessidade de se proceder à celebração de um contrato adicional;

Considerando, por último, que a despesa encontra-se prevista no Orçamento da Região Autónoma dos Açores, inscrita na Alínea F Museus, Bibliotecas e Arquivos, Programa 4, Projecto 4.2, do Plano;

Assim, no uso das competências conferidas pelas alíneas b) e z) do artigo 60.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e ao abrigo do disposto no n.º 1, na alínea e) do n.º 6, do artigo 5.º, e na alínea b) do n.º 1, do artigo 16.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 38-A/2004/A, de 11 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2006/A, de 5 de Junho, conjugado com a alínea d) do n.º 1, do artigo 18.º e com o artigo 20.º, do Decreto Legislativo Regional n.º 30/2007/A, de 27 de Dezembro, com a alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º, do Decreto Regulamentar Regional n.º 1/2008/A, de 28 de Janeiro, e nos termos do n.º 1 do artigo 4.º e dos artigos 21.º e 27.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, conjugado com disposto no artigo 16.º, nos n.ºs 1 e 7 do artigo 26.º, n.ºs 1 a 3 do artigo 45.º e nos artigos 116.º, 117.º, 119.º e 120.º, todos do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, decido:

1. Autorizar a realização de trabalhos a mais, não previstos, necessários à boa conclusão da empreitada de “Conservação do Edifício do Antigo Convento de São Francisco – Museu de Angra do Heroísmo”, pelo valor total de €17.676,22 (dezassete mil, seiscentos e setenta e seis euros e vinte e dois cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, o que corresponde a 3,52% do valor total da adjudicação.

2. Dispensar a realização do estudo por entidade externa e independente, nos termos conjugados das disposições dos n.ºs 2 e 3 do artigo 45.º, do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

3. Autorizar a celebração do contrato adicional ao contrato de empreitada, e delegar, no Director Regional da Cultura, os poderes para aprovar a sua minuta, bem como para nele outorgar em nome e representação da Região Autónoma dos Açores. 

4. Autorizar a realização da respectiva despesa, decorrente da realização dos trabalhos a mais, a que se refere o n.º 1, a ser suportada pelas adequadas dotações afectas ao do Orçamento da Região Autónoma dos Açores.

5. O presente despacho produz efeitos imediatos.

30 de Abril de 2008. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
